EMENDA Nº 41, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2018
Para inserir onde couber:
Artigo (...) – O art. 4º. da Lei Nº 7.524, de 28 de outubro de 1991 passa a constar com a seguinte redação:

Artigo 4.º - Não fará jus ao auxílio-alimentação o funcionário ou servidor:

I - cuja retribuição global do mês anterior ao do recebimento do benefício ultrapasse o valor correspondente à quantidade de Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, a ser fixada por decreto, em número nunca inferior a 300 (trezentas), considerado o seu valor no primeiro dia útil do mês de referência do pagamento.
JUSTIFICATIVA
O achatamento salarial dos servidores estaduais faz com que o auxilio alimentação alcance grande relevância na remuneração.

Na forma como prevista originalmente no art. 4º., inciso I, da Lei 7524/1991, não fazem jus ao auxilio-alimentação servidores que ganham acima de 80 UFESP, que hoje representa cerca de R$ 2.056,00, posto que a UFESP em 2018 terá o valor de R$ 25,70.

Houve disciplina diversa, através de decreto (sic).

Esta é uma oportunidade para corrigir a forma adotada de fixação de valores para recebimento de auxilio alimentação, e em valores factíveis para os servidores estaduais.
Sala das Sessões, em 7/2/2018.

a) João Paulo Rillo
